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À 

Comissão Especial de Licitação do Consórcio Intermunicipal de 
Desenvolvimento Regional – CONVALE  
Rua Antônio Moreira de Carvalho n. 135, Boa Vista 
Uberaba/MG 

 

 

Ref.: Edital de Concorrência n. 01/2020 

Procedimento Licitatório n. 18/2020 

 

O Sindicato Nacional das Empresas de Limpeza Urbana - SELURB, com foro e 

sede na cidade de São Paulo – Estado de São Paulo, sito à Avenida Paulista, 807, 

conjunto 1618, CEP 01311-100, entidade sindical, sem fins lucrativos, com base 

territorial nacional, com representação legal de sua categoria econômica, vem, 

respeitosamente, nos termos do art. 41 da Lei n. 8.666/1993, e do item 5.8 do Edital 

de Concorrência n. 01/2020 (“Edital”), apresentar impugnação ao Edital, pelos 

fundamentos a seguir expostos. 

I. INTRODUÇÃO 

 O Edital tem como objeto a concessão para exploração de serviços de coleta, 

transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada de 

resíduos sólidos (“RDO”) e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos 

de limpeza urbana (“RPU”) dos Municípios do CONVALE, além de atividades 

correlates1. 

 

 A análise do Edital, todavia, revela uma série de vícios, que, caso mantidos, 

certamente darão ensejo à anulação da licitação, ocasionando danos à Administração 

Pública e ao próprio interesse público, o que não pode ser admitido. 

 

 
1 Item 3.1 do Edital. 
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 A fim de facilitar a leitura deste documento, o quadro abaixo apresenta os tópicos 

abordados nesta impugnação, referentes aos vícios detectados no Edital: 

 

# 
Vícios do Edital de Concorrência n. 01/2020  

1 
Ausência de motivação para pagamento de outorga para utilização do aterro de Uberaba: 

violação aos princípios da modicidade tarifária e da isonomia 

2 
Ausência de informações suficientes acerca do estado atual do aterro municipal de Uberaba 

imprescindíveis para a elaboração das propostas 

3 
Ausência de clareza em relação à contabilização de resíduos recebidos de outros Municípios a 

título de projeto associado para fins de apuração das metas contratuais 

4 

Impacto desproporcional do descumprimento das metas e indicadores de desempenho na tarifa 

de RDO: cumulação (bis in idem) de descontos 

5 Ausência de indicação dos bens reversíveis 

6 
Indefinição quanto à atuação da agência reguladora e do Concedente na fiscalização dos 

serviços  

7 Ausência de justificativas para o valor previsto para remuneração da agência reguladora 

8 Vício na estruturação tarifária 

9 

Vícios nas definições técnicas e econômico-financeiras para caracterização do objeto da 

concessão: impossibilidade de formulação adequada das propostas: 

• Ausência de informações quanto à classificação dos resíduos gerados 

• Contradição de informações quanto à quantificação dos resíduos gerados 

• Vícios na definição das tecnologias definidas nos estudos que embasaram o Edital 

• Demais inconsistências técnicas para a devida caracterização do objeto 

 

 Conforme será demonstrado a seguir, os referidos vícios implicam a necessária 

retificação do Edital, sanando as ilegalidades encontradas, com a respectiva 

republicação do instrumento convocatório e reabertura do prazo para entrega das 

propostas, nos termos do art. 21, §4º, da Lei Federal n. 8.666/1993. 

 

II. Ausência de motivação para pagamento de outorga para utilização do 

aterro de Uberaba: violação aos princípios da modicidade tarifária e da isonomia 

 

 O Edital estabelece que o licitante que desejar utilizar o aterro municipal de 

Uberaba, já existente, para a destinação final de resíduos sólidos, deverá realizar o 

pagamento de outorga no valor de R$ 5.016.225,00 ao Município de Uberaba: 
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[...] 

 

 

 O trecho destacado acima menciona que a outorga é cobrada “em razão dos 

investimentos realizados por aquele município no referido aterro”. 

 

 A Lei Federal n. 8.987/1995 autoriza a cobrança de outorga, inclusive como 

critério de julgamento da licitação, nos termos do art. 18, II, considerando a maior 

oferta de pagamento pela outorga dos serviços.  

 

 Entretanto, o valor a ser cobrado a título de outorga não pode ser 

discricionariamente definido pelo Concedente, já que se trata de parcela que onera 

diretamente o valor da tarifa, de modo que o pagamento pela outorga deve ser 

condizente com a modicidade tarifária. 

 

 Como esclarece Celso Antônio Bandeira de Mello, “serviço público, por 

definição, existe para satisfazer necessidades públicas e não para proporcionar 

ganhos ao Estado. [...] Atribuir peso importante à maior oferta de candidato à 

prestação de serviço público é contribuir para que este ofereça tarifa maior, embutindo 

nela o custo em que terá de arcar com sua oferta, o que é a antítese do desejável.”2 

 

 Assim, o valor a ser recebido pela outorga deve se mostrar imprescindível 

para a prestação e delegação dos serviços. Caso contrário, a cobrança de 

pagamento pela outorga configuraria desvio de finalidade, já que onera 

diretamente as tarifas pagas pelos usuários em contraprestação aos serviços 

prestados.  

 

 
2 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Melhoramentos, 2016, p. 745. 
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 Por esse motivo, o Concedente deve justificar, de forma clara e objetiva os 

valores cobrados a título de outorga dos licitantes, sendo que tais valores devem ser 

diretamente empregados nos serviços. Nesse sentido, o Tribunal de Contas do Estado 

de Minas Gerais – TCE/MG proferiu a seguinte decisão: 

 

“Dito isto, vale citar o artigo 6º da Lei n. 8.987/95 e seu §1º: 

“Art. 6º. Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço 

adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido 

nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato. 

§1º Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, 

continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na 

sua prestação e modicidade das tarifas. 

Do citado artigo extrai-se que, no serviço ora licitado, a modicidade 

tarifária deve ser obrigatoriamente observada. Assim, a licitação deve 

buscar evitar a onerosidade excessiva dos usuários do transporte 

coletivo, que devem ter a menor tarifa possível. [...] 

Lembro, por oportuno, que o item 13.3 do edital, fl.96, apresenta a justifica 

de que os valores de outorga seriam utilizados para a modernização e 

o aprimoramento do sistema de transporte de trânsito.  

Todavia, não consta nos autos nenhuma prova efetiva de que o valor 

oriundo da outorga foi empregado em melhorias para o sistema de 

transporte, não se revelando, na prática, mais vantajoso para o 

interesse público.” (TCE/MG – Processo 761690; Rel. Cons. Sebastião 

Helvécio; 03/06/2014) 

 Como se depreende do entendimento do TCE/MG, não basta a Administração 

Pública afirmar que os valores serão utilizados para aprimoramento do serviço público 

ou serão destinados a indenizar investimentos já realizados. O dever de motivação 

dos atos administrativos exige mais do que isso: é necessária “prova efetiva de 

que o valor oriundo da outorga foi empregado em melhorias para o sistema”. 

 

 No caso concreto, porém, embora o Edital preveja que o valor de mais de 

R$5.000.000,00 a ser pago ao Município de Uberaba se destina a ressarcir 

investimentos já realizados pelo Município, não se verifica no instrumento 

http://www.selur.org.br/selurb
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convocatório qualquer critério que justifique o referido valor. Não há demonstração 

dos investimentos realizados e tampouco o valor dos investimentos e o cálculo do 

valor cobrado a título de outorga. 

 

 O tema em questão já foi objeto de questionamento por parte de uma licitante, 

que impugnou o Edital, exigindo a motivação e justificativa da cobrança dos referidos 

valores. 

 

 Em resposta, o CONVALE limitou-se a responder que “o valor foi definido com 

base em critérios técnicos, contemplados no projeto referencial”, sem, no entanto, 

expor os referidos critérios e/ou divulgar os estudos referenciais que 

empregaram tais critérios. 

 

 Como visto, essa postura adotada pelo CONVALE, em face da ausência de 

motivação para a definição do valor do pagamento pela outorga no Edital, contraria o 

entendimento do TCE/MG e, em última instância, viola o princípio da modicidade 

tarifária, já que induz o pagamento de valores que oneram a tarifa sem qualquer 

justificativa técnica adequada. 

 

 A ausência de motivação de valores que certamente oneram a tarifa é agravada 

pelo fato de que a outorga será paga apenas pelos licitantes que utilizarem o aterro 

sanitário de Uberaba. O Edital prevê expressamente que as licitantes que não 

pretendam utilizar o aterro não precisarão pagar pela outorga. 

 

 Em quaisquer das hipóteses, verifica-se vício na modelagem do Edital. A solução 

seria:  

 

(i) a extinção do pagamento pela outorga, caso ela se faça dispensável, 

respeitando o princípio da modicidade tarifária e evitando desvio de finalidade; 

ou 

 

(ii)  a determinação do pagamento pela outorga para todas as licitantes, pois 

o Município de Uberaba já incorreu nos custos a serem ressarcidos e o simples 

fato de uma concessionária utilizar um aterro privado para a destinação final dos 

resíduos não altera esse cenário fático, sob pena de violação ao princípio da 

isonomia na licitação. Nesta hipótese, é ainda fundamental que o CONVALE 

apresente as justificativas técnicas para a definição do valor a ser pago pela 

outorga. 
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 Conclui-se, assim, pela existência de vício do Edital que deve ser 

necessariamente retificado para a devida licitação da concessão. 

 

III. Ausência de informações suficientes acerca do estado atual do aterro 

municipal de Uberaba imprescindíveis para a elaboração das propostas 

 

 O Edital prevê que as licitantes podem optar ou não por utilizar o aterro municipal 

de Uberaba para a destinação final dos resíduos durante os primeiros anos da 

concessão.  

 

 Tal opção deve ser expressamente indicada na proposta comercial a ser 

apresentada, já que as licitantes que pretendam utilizar o aterro municipal deverão 

considerar os custos necessários a sua operação e celebrar o termo de transferência 

do aterro, enquanto as licitantes que pretendam utilizar outra solução deverão 

considerar os respectivos custos. Além disso, as licitantes que venham a utilizar o 

aterro municipal ainda deverão pagar outorga no valor de R$ 5.016.225,00 ao 

Município de Uberaba. 

 

 Entretanto, o Edital não fornece informações minimamente suficientes para que 

as licitantes que pretendam utilizar o aterro possam precificar suas propostas. 

 

 O item 6.2.1 do Caderno de Encargos anexo ao Edital prevê que a 

concessionária deverá realizar “as adequações que julgar necessárias sobretudo 

quanto às instalações elétricas, hidráulicas, sanitárias e de informática” em relação ao 

aterro municipal. Para que a concessionária possa fazer e precificar essa análise, 

porém, o Caderno de Encargos deveria indicar o estado atual do aterro de forma 

detalhada. 

 

 Porém, o Caderno de Encargos não contém tais informações e o Anexo Termo 

de Administração do Aterro contém descrição genérica do aterro municipal, indicando 

sua localidade, área e benfeitorias existentes. Não há qualquer informação técnica 

sobre as condições operacionais do aterro. 

 

 Além disso, o Termo de Administração do Aterro tem como anexo um TAC 

celebrado entre o Município de Uberaba e a CODAU, pelo qual a CODAU assume 

compromisso de “providenciar a regularização ambiental do empreendimento”: 

http://www.selur.org.br/selurb
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 Sobre o tema, o CONVALE apresentou resposta a pedido de esclarecimentos, 

ratificando a necessidade de regularização ambiental do aterro municipal: 

 

 Ora, se é necessário que o aterro seja regularizado, o Edital deveria indicar 

detalhadamente as condições do aterro para que se pudesse analisar as intervenções 

necessárias à sua regularização. 

 

 E, de fato, em consulta ao portal da FEAM, verifica-se que o aterro municipal de 

Uberaba se encontra classificado como “área contaminada” e que está sujeito a etapa 

de “investigação confirmatória”: 

 

 

 Sendo assim, verifica-se que há fortes indícios de que o aterro municipal 

apresente irregularidades e passivos ambientais, os quais não foram identificados no 

Edital, sendo impossível, quiçá ilegal, para as licitantes elaborar proposta adequada 

para o caso concreto. 

 

 Nessa linha, não há condições para que as licitantes definam e considerem em 

suas propostas os custos das medidas para obtenção do licenciamento e tampouco 
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para enceramento e monitoramento do aterro sanitário municipal, conforme exige o 

Caderno de Encargos. As licitantes não dispõem de informações suficientes para 

quantificar tais medidas, principalmente considerando que a área é definida como 

“contaminada”, o que demandará outros esforços de contenção da contaminação 

identificada. 

 

 Dessa forma, o Edital viola o art. 18, I, II e IV da Lei Federal n. 8.975/1995, que 

estabelecem condições essenciais constantes do instrumento convocatório para 

adequada caracterização do objeto da concessão e para que os licitantes possam 

formular suas propostas3. 

 

IV. Ausência de clareza em relação à contabilização de resíduos recebidos de 

outros Municípios a título de projeto associado para fins de apuração das metas 

contratuais 

 

 O Edital prevê a possibilidade de a futura concessionária explore receitas 

extraordinárias, oriundas de serviços complementares, alternativos ou acessórios 

(cláusula 7.1.2 do Contrato), compartilhando um percentual dessa receita para a 

modicidade tarifária. A cláusula 7.1.2.1 do Contrato prevê expressamente a 

possibilidade de a concessionária receber, por exemplo, resíduos de outros 

Municípios não integrantes do CONVALE: 

 

 

 

 O dispositivo segue as disposições do art. 18, VI, da Lei Federal n. 8.987/1995, 

sendo que as explorações das receitas extraordinárias visam não só ao atendimento 

 
3 “Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observados, no que couber, os critérios e as normas 

gerais da legislação própria sobre licitações e contratos e conterá, especialmente: 

I - o objeto, metas e prazo da concessão; 

II - a descrição das condições necessárias à prestação adequada do serviço; [...] 

IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os dados, estudos e projetos necessários à elaboração dos 

orçamentos e apresentação das propostas;” 
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do interesse econômico da concessionária, como ao atendimento do interesse 

público, na medida em que os ganhos decorrentes da execução de atividades conexas 

são compartilhados com a Administração Pública. Tal previsão busca, em última 

instância, aproveitar ao máximo o potencial econômico da concessão, em observância 

aos princípios da eficiência e da economicidade. 

 

 Trata-se, assim, de um mecanismo contratual que visa incentivar a utilização de 

todo o potencial referente à concessão ao longo de toda a execução contratual. 

 

 Em paralelo, a concessionária ainda deve atender a metas e indicadores de 

desempenho para que possa receber o valor integral da tarifa base, nos termos da 

cláusula 7.2.3 do Contrato: 

 

 

 

 Assim, é de fundamental relevância para a concessionária dar cumprimento às 

metas contratuais, previstas no Caderno de Encargos, entre elas as metas de redução 

de resíduos no aterro operado. 

 

 Diante deste cenário, porém, o Edital não deixa claro se as metas contratuais se 

referem aos resíduos oriundos exclusivamente dos Municípios do CONVALE ou se 

eventuais resíduos recebidos pela concessionária, no âmbito de projetos associados, 

serão considerados ou não do cômputo das metas. 

 

 A ausência dessa informação compromete a formulação das propostas 

adequadas pelas licitantes, já que a exploração de receitas extraordinárias, caso seja 

sustentável, deveria permitir às licitantes oferecer propostas mais vantajosas ao 

Concedente. Tal cenário, no entanto, depende da retificação do Edital para fique clara 

a relação dos projetos associados e a contabilização das metas contratuais. 
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V. Impacto desproporcional do descumprimento das metas e indicadores de 

desempenho na tarifa de RDO: cumulação (bis in idem) de descontos 

 A cláusula 7.2.3 do Contrato estabelece que a concessionária somente poderá 

receber o valor integral da tarifa base: (i) a partir do 6º ano de vigência do Contrato; e 

(ii) desde que as metas estabelecidas no Caderno de Encargos estejam sendo 

atendidas: 

 

 

 

 Conforme disposto no Caderno de Encargos, até o 5º ano, a concessionária 

somente poderá receber percentual de 78% da tarifa base. 

 Por sua vez, a cláusula 9 do Contrato estabelece que a concessionária deve 

atingir os indicadores de desempenho constantes do Anexo VI do Edital. A partir dos 

indicadores, calcula-se o Fator de Avaliação, que será incidente sobre a fórmula de 

reajuste da tarifa base, de modo que a remuneração da concessionária poderá variar 

a depender do seu desempenho na execução contratual, nos termos da cláusula 21.2. 

do Contrato. 

 

 Neste particular, o item 3.1 do Anexo VI estabelece que a maioria dos 

indicadores tem periodicidade anual, sendo que os demais indicadores mensais são 

apurados mensalmente, mas incidem anualmente sobre o valor da tarifa, por meio do 

cálculo da média anual de pontuação: 
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 O Fator de Avaliação pode variar de 1 a 0,90, de modo que o não atendimento 

aos indicadores de desempenho pode afetar em até 10% o valor da tarifa base: 

 

 

 

 Em síntese, a tarifa que compõe a base da receita da concessionária pode ser 

afetada cumulativamente de duas formas distintas: 

 

a) caso a concessionária deixe de atender quaisquer das metas previstas no 

Caderno de Encargos, a concessionária não poderá receber 100% da tarifa 

base, devendo retornar aos 78% previstos no Caderno de Encargos, nos termos 

da cláusula 7.2.3; e 

 

b) caso a concessionária não obtenha pontuação máxima na apuração dos 

indicadores de desempenho, poderá sofrer desconto de até 10%, em 

decorrência da incidência do Fator de Avaliação. 

 

 Tal modelagem se mostra completamente desproporcional.  

 

 Como estabelece o princípio da proporcionalidade em sua forma mais genérica, 

os atos administrativos devem ser adequados à finalidade a que se destinam. Neste 

particular, o prof. Marcelo Harger resume de forma irrepreensível a questão ora 

tratada4: 

 

“Qualquer sanção, obrigação ou restrição somente pode ser imposta 

aos particulares na estrita medida do interesse público e segundo 

critério de razoável adequação dos meios aos fins. [...] 

 
4 HARGER, Marcelo. Princípios Constitucionais do Processo Administrativo. Rio de Janeiro: Forense, 2001, pp. 116-117. 
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Consiste, portanto, a proporcionalidade no aspecto da amplitude ou 

intensidade da atuação administrativa em relação aos fins que objetiva 

atingir.” 

 

 Considerando que a receita da concessionária pode vir a ser prejudicada em até 

30% durante todo um período de 12 meses não se verifica qualquer justificativa para 

que se cumule descontos pelo não atendimento de metas e ainda pelo não 

atendimento dos indicadores de desempenho, agravando o risco de sustentabilidade 

econômico-financeira da concessão. 

 

 E não é só. Para a hipótese da alínea “a” acima, o Contrato não estabelece 

procedimento claro de como será realizado o cálculo e o retorno da tarifa para a base 

de 78%, caso a concessionária deixe de atender as metas contratuais. 

 

 Já no caso da alínea “b” verifica-se ainda outra distorção que agrava ainda mais 

a desproporcionalidade do mecanismo de remuneração variável. Como o Fator de 

Avaliação é apurado anualmente e sua incidência se dá por todo um período de 12 

meses, caso a concessionária obtenha determinado valor para o Fator de Avaliação 

que seja incidente na fórmula de reajuste, mesmo que no mês seguinte ela volte a 

cumprir integralmente todos os indicadores de desempenho era será penalizada pelos 

11 meses restantes, de modo que o Fator de Avaliação somente incidirá novamente 

no próximo reajuste. 

 

 Sendo assim, considerando o impacto cumulativo e desproporcional do eventual 

descumprimento de metas e indicadores de desempenho na tarifa, verifica-se que o 

Edital deve ser retificado, evitando bis in idem da cumulação dos descontos, bem 

como permitir que, caso a concessionária retifique a situação e dê cumprimento aos 

indicadores de desempenho que são apurados mensalmente, que tal impacto seja 

imediatamente considerado no cálculo tarifário. 

 

VI. Ausência de indicação dos bens reversíveis 

 

 O art. 18, X, da Lei Federal n. 8.987/1995 estabelece a obrigatoriedade de que 

o Edital contenha “a indicação de bens reversíveis”. Trata-se de medida necessária 

para que os licitantes possam identificar os bens que ficarão sob sua responsabilidade 

e que, ao final, deverão ser revertidos ao patrimônio do Concedente. 
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 Embora o Edital e o Contrato estabeleçam regras sobre o regime de bens 

reversíveis, não há nenhuma menção, lista ou rol que descreva os bens existentes 

que já serão transferidos à concessionária sob a condição de bens reversíveis. 

 

 Tal omissão impossibilita inclusive o cumprimento de obrigações contratuais a 

serem assumidas pela futura concessionária, como a de elaborar e atualizar um 

“relatório” com a identificação dos bens reversíveis (cláusula 25.3.2 do Contrato). 

 

 Sobre o tema, destaca-se o entendimento de Benedicto de Tolosa Filho5: 

 

“Convém salientar, que, ao termo da concessão de serviços públicos, os 

bens de qualquer natureza, desde que vinculados à prestação os serviços 

concedidos e utilizados no objeto da concessão, revertem ao poder 

concedente, não importando se preexistentes ou incorporados no curso 

contratual. 

De suma importância a definição e individualização desses bens no 

edital, para que constem do contrato a ser celebrado.” 

 

 E nem se questione que a referência genérica a determinados bens como próprio 

aterro municipal de Uberaba, feita de forma esparsa no Edital e Anexos seria 

suficiente. A rigor, a indicação dos bens reversíveis já existentes deve ser clara e 

expressa, para que não permaneça dúvida quanto ao que deverá ser revertido ou não 

pela concessionária ao final do Contrato. 

 

 Nesse sentido, destaca-se decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Estado 

do Mato Grosso – TCE/MT: 

 

“Item 2.1 – Ausência da indicação dos bens reversíveis 

 
5 TOLOSA Filho. Benedicto de. Lei das Concessões e Permissões de Serviços Públicos, Rio de Janeiro, Aide 

Editora, 1995, 74/75. 
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A legislação pertinente, nos termos do art. 18 da Lei nº 8.987/1995, 

estabelece que o edital da licitação deve conter a indicação dos bens 

reversíveis. 

Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, 

observados, no que couber, os critérios e as normas gerais da legislação 

própria sobre licitações e contratos e conterá, especialmente: 

(...) 

X - a indicação dos bens reversíveis; 

Ademais, o art. 31 da Lei nº 8.987/1995 exige que as concessionárias de 

serviços públicos mantenham em dia o inventário e o registro dos bens 

vinculados à concessão, cuja finalidade é zelar pelo real cumprimento dos 

objetivos da concessão de serviços públicos. 

Art. 31. Incumbe à concessionária: 

(...) 

II - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à 

concessão; 

Os itens 2 e 5 da cláusula XXIV do modelo de contrato fazem menção aos 

bens reversíveis. 

2. Extinta a concessão, reverterão ao CONCEDENTE todos os bens 

transferidos para a CONCESSIONÁRIA durante a concessão, os bens 

reversíveis e os direitos e privilégios decorrentes da concessão, livres e 

desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos, inclusive sociais e 

trabalhistas. 

5. A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a 

utilização, pelo CONCEDENTE, de todos os bens transferidos para a 

CONCESSIONÁRIA, assim como de todos os bens reversíveis. 

Entretanto, verifico que o Edital da Concorrência nº 08/2019 

descumpre a legislação ao não indicar a relação dos bens reversíveis. 
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Assinalo que a ausência de indicação no Edital e no contrato de quais 

seriam os bens reversíveis atenta contra a própria segurança jurídica 

da concessão, gerando, inclusive, dúvida acerca de quais bens seriam 

repassados ao poder concedente quando do término da concessão 

pretendida.” (TCE/MT – Julgamento Singular n. 1249/LHL/2019 – 

Processo 27.030-0/2019; REl. Cons. Luiz Henrique Lima, 04/11/2019) 

 

 Sendo assim, faz-se necessária a retificação do Edital para sejam devidamente 

indicados, de forma individualizada, os bens reversíveis da concessão. 

 

VII. Indefinição quanto à atuação da agência reguladora e do Concedente na 

fiscalização dos serviços  

 

 O Edital estabelece no preâmbulo que a competência de regulação e fiscalização 

dos serviços ficará a cargo da Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento 

Básico de Minas Gerais – ARISB: 

“Os serviços a serem prestados pela CONCESSIONÁRIA serão regulados 

e submetidos ao controle da Agência Reguladora Intermunicipal de 

Saneamento Básico de Minas Gerais - ARISB, na qualidade de órgão 

regulador, cujas atividades e obrigações estão detalhados no CONTRATO 

DE CONCESSÃO, devendo a CONCESSIONÁRIA observar as normas por 

ela editadas, bem como estará sujeita à fiscalização de suas atividades 

pela referida AGÊNCIA REGULADORA.” 

 Nesse sentido, o Contrato prevê, na cláusula 23.1, que as penalidades serão 

aplicadas pela ARISB: “Caberá à AGÊNCIA REGULADORA a aplicação das 

penalidades correspondentes às faltas ou infrações cometidas com gradação em 

função da natureza da infração.” 
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 Veja-se que a competência da agência para aplicar a penalidade encontra-se 

prevista em subcláusula que prevê a aplicação de penalidades no âmbito contratual. 

Assim, a mesma cláusula 32.1, no subitem 23.1.2, III, prevê a declaração de 

caducidade da concessão: 

 

 

 

 No entanto, o Contrato também prevê que o Concedente tem competência para 

“aplicar as penalidades previstas no CONTRATO, de acordo com a legislação” e, nos 

termos da cláusula 32.1, possui ainda a competência para declarar a caducidade da 

concessão. 

 

 Assim, as disposições contratuais não deixam claros os âmbitos de atuação 

específicos da agência reguladora e do CONVALE no que se refere à fiscalização dos 

serviços e especialmente no que se refere à aplicação de penalidades, de modo que 

as prerrogativas previstas tanto para a agência, quanto para o Concedente, são 

confusas e sobrepostas. 

 

 A previsão de aplicação de caducidade pela agência reguladora é 

particularmente grave, pois a agência sequer é parte do Contrato, sendo apenas mera 

interveniente anuente. Tal previsão viola ainda as disposições da Lei Federal n. 

8.987/1995, que prevê, no art. 38, que a caducidade somente pode vir a ser declarada 

pelo próprio Concedente. 
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 Verifica-se, assim, a necessidade de retificação do Edital para que fiquem 

devidamente esclarecidas as competências do Concedente e da agência reguladora 

no que se refere à fiscalização dos serviços. 

 

VIII. Ausência de justificativas para o valor previsto para remuneração da 

agência reguladora 

 

 A cláusula 22.4 do Contrato estabelece que a concessionária deverá pagar 

mensalmente à agência reguladora o valor de R$0,51 por economia a título de 

remuneração pelas atividades de regulação e fiscalização: 

 

 

 

 Por ser um custo da concessionária, é evidente que os respectivos valores desta 

“taxa de regulação” serão computados na tarifa e repassados aos usuários. Por esse 

motivo, é fundamental que o valor da taxa de regulação seja devidamente justificado 

e condizente com os custos das atividades de regulação exercidas pela agência, sob 

pena de violação à modicidade tarifária. 

 

 Entretanto, o Edital e seus respectivos Anexos, assim como os estudos da fase 

interna da licitação, não demonstram ou explicitam os critérios utilizados para se 

chegar ao referido valor de R$0,51. Para que fique claro o impacto de tais valores no 

projeto, verifica-se que se trata de quase R$1.000.000,00 por ano de modo que, ao 

final da concessão terão sido repassados à agência aproximadamente R$ 

32.735.989,00, arcados pelos próprios usuários dos serviços. 

 

 Sobre o tema, destaca-se decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Estado 

de Santa Catarina – TCE/SC, que julgou irregular Edital que não continha a exposição 

dos critérios utilizados para a definição da taxa de regulação: 
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“3.1. Declarar ilegal o Edital de Concorrência n. 002/2012, de 17/04/2012, 

lançado pela Prefeitura Municipal de Porto Belo, que tem por objeto a 

outorga de concessão, com exclusividade, para prestação do serviço 

público municipal de abastecimento de água e esgotamento sanitário, pelo 

prazo de 30 (trinta) anos, em razão das seguintes irregularidades 

apontadas nos Relatórios Técnicos n.s 547/2012 (fls. 215-233), e 634/2012 

(fls. 234-249), da Diretoria de Licitações e Contratações (abaixo 

transcritas): [...] 

3.1.11 Ausência de cláusula editalícia que fixe os percentuais e 

critérios da taxa de regulação, impedindo que as licitantes alterem 

esses valores na formulação das propostas, contrariando art. 18, XV 

da Lei Federal nº 8.987/95;  

 

3.1.12 Ausência de comprovação da pertinência de que o percentual 

da taxa de regulação está em consonância com as disposições da 

Entidade Reguladora, a quem cabe definir essa taxa nos termos do 

art. 21, I da Lei Federal nº 11.445/07, o que contraria o art. 18, XV da 

Lei Federal nº 8.987/95;” 

 

 Resta claro o vício no instrumento convocatório, consubstanciado na ausência 

de comprovação de pertinência e critérios que justifiquem o valor destinado à 

remuneração da agência reguladora. 

 

IX. Vício na estruturação tarifária 

 

 A análise do Edital, dos Anexos e dos respetivos estudos que embasaram a fase 

interna da licitação, demonstra que a definição da estrutura tarifária da concessão 

parte da suposta existência de relação entre o consumo de água de cada usuário e a 

geração de resíduos. Neste particular, os referidos instrumentos afirmam haver um 

“coeficiente de geração” CG, de 0,0038078 entre as duas grandezas, conforme se 

depreende do Relatório da modelagem financeira: 
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 Entretanto, o Edital não especifica as justificativas técnicas capazes de 

demonstrar a relação existente entre o consumo de água e a geração de resíduos 

domiciliares. 

 

 A despeito de haver modelos teóricos em que seja traçada espécie de relação 

entre o consumo de água e a geração de resíduos, notoriamente sempre haverá 

situações em que ficará caracterizada evidente distorção. Basta pensar em locais ou 

atividades que tenham consumo elevado de água, como locais com piscinas, com 

amplas áreas verdes e/ou jardins e cultivos que demandem irrigação constante, além 

de lavanderias e lava-jato de veículos. 

 

 Além disso, embora o art. 35 da Lei Federal n. 11.445/2007 tenha sido 

recentemente alterado para permitir a previsão de taxas ou tarifas de serviços de 

resíduos sólidos com base no consumo de água, o mesmo dispositivo prevê outros 

parâmetros a serem considerados: 

 

“Art. 35. As taxas ou as tarifas decorrentes da prestação de serviço de 

limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos considerarão a destinação 

adequada dos resíduos coletados e o nível de renda da população da área 

atendida, de forma isolada ou combinada, e poderão, ainda, considerar: 

(Redação pela Lei nº 14.026, de 2020) 

I - (revogado); (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020) 

II - as características dos lotes e as áreas que podem ser neles edificadas; 

(Redação pela Lei nº 14.026, de 2020) 

III - o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio. 
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IV - o consumo de água; e (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020) 

V - a frequência de coleta. (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020) 

 

 Contudo, a estruturação da tarifa prevista no Edital não considera as 

características dos lotes e áreas, o peso ou volume médio coletado por habitante ou 

domicílio e tampouco a frequência de coleta. 

 

 Assim, o vício identificado põe em risco claro toda a legalidade do procedimento 

licitatório em questão, que caminha em sentido contrário à modelagem prevista neste 

Edital, uma vez que considerou apenas um dos critérios em detrimento dos demais 

previstos. 

 

X. Vícios nas definições técnicas e econômico-financeiras para 

caracterização do objeto da concessão: impossibilidade de formulação 

adequada das propostas 

 

 O art. 18, I, II e IV da Lei Federal n. 8.98/1995 é claro estabelecer que são 

requisitos mínimos do Edital a adequada caracterização e descrição do objeto licitado, 

inclusive por meio de estudos e projetos necessários à elaboração de orçamentos e 

apresentação das propostas: 

 

“Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, 

observados, no que couber, os critérios e as normas gerais da legislação 

própria sobre licitações e contratos e conterá, especialmente: 

I - o objeto, metas e prazo da concessão; 

II - a descrição das condições necessárias à prestação adequada do 

serviço; [...] 

IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os 

dados, estudos e projetos necessários à elaboração dos orçamentos 

e apresentação das propostas;” 
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 O inciso XV do mesmo dispositivo ainda complementa a necessidade de 

indicação de elementos de projeto básico no caso de concessões que prevejam a 

execução de obras pela concessionária. 

 

 A síntese do dispositivo está de acordo com a Súmula 177 do Tribunal de Contas 

da União – TCU, que destaca a relevância da definição do objeto licitado para a própria 

competitividade e isonomia entre os licitantes: 

 

“Súmula 177: 

A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra 

indispensável da competição, até mesmo como pressuposto do postulado 

de igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiário o princípio da 

publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais 

das condições básicas da licitação, constituindo, na hipótese particular da 

licitação para compra, a quantidade demandada uma das especificações 

mínimas e essenciais à definição do objeto do pregão.” 

 

 De fato, a jurisprudência do TCU determina que os editais de concessão 

contenham informações técnicas precisas para que os licitantes possam formular suas 

propostas, determinando-se a realização de análise econômico-financeira da 

concessão com base em metodologias mais precisas, além de recomendar a 

observância do disposto no inciso II do § 2º do art. 7º da Lei n.º 8.666/1993, c/c, o 

inciso XV do art. 18 da Lei n.º 8.987/1995: 

“ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em 

Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

 

9.2.3. determinar ao Ministério dos Transportes e ao Ministério das 

Relações Exteriores que, em futuros projetos a serem realizados em 

parceria com outros países e com a iniciativa privada, adotem as medidas 

necessárias, no sentido de que: 

9.2.3.1. os licitantes apresentem orçamento detalhado sobre a 

composição dos custos unitários dos investimentos em obras, à luz 

do disposto no inciso II do § 2º do art. 7º da Lei n.º 8.666/93 c/c o inciso 

XV do art. 18 da Lei n.º 8.987/95;” (TCU – Acórdão 2092/2005 – Plenário. 

Rel., Valmir Campelo. Data da Sessão: 30/11/2005) 
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  A análise do Edital do CONVALE e dos respectivos Anexos, em especial do 

Caderno de Encargos e do Plano de Negócios Referencial, porém, revela inúmeros 

vícios e inconsistências que impossibilitam a adequada formulação das propostas, 

deixando clara a necessidade de retificação do Edital. É o que se demonstra nos 

tópicos a seguir. 

 

XIII.1. Ausência de informações quanto à classificação dos resíduos gerados 

 

 Os resíduos sólidos são classificados para fins da concessão em duas 

categorias: RDO e RPU, sendo que os resíduos sólidos de origem domiciliar (RDO) 

serão submetidos a gestão integral contemplando os serviços de coleta, transporte, 

transbordo, tratamento e disposição final e os resíduos de origem da limpeza pública 

(RPU) deverão ser considerados apenas à disposição final. 

 

 Apesar de o Edital, reiteradamente, especificar o alcance da gestão de RDO e 

RPU por várias vezes são identificadas disposições do Edital e Anexos que 

corroboram com a insegurança jurídica da licitação e impossibilitam a adequada 

participação no certame. 

 

 A definição de RDO presente no Edital contempla tanto resíduos de origem 

domiciliar como os comerciais com características similares a estes. Entretanto, há de 

se observar dois aspectos relacionados com os resíduos comerciais: (i) a existência 

de legislação municipal em Uberaba (Lei Municipal n. 12.100/2014), que regula os 

grandes geradores a partir de uma geração de 200 kg/dia, que não foi mencionada ou 

considerada no Edital;  (ii) a inexistência de consideração desses resíduos que não 

foi mensurada qualitativa e quantitativamente e que certamente impacta técnica e 

economicamente a formulação das propostas. 

 

 Assim, os licitantes não possuem informações suficientes, considerando que o 

próprio Edital não considerou peculiaridade específica da legislação municipal do 

maior Município do CONVALE (Uberaba), evidenciando vício relevante na 

caracterização do objeto licitado. 

 

 Além disso, ao se analisar os estudos que caracterizaram os resíduos do 

CONVALE, verifica-se que as informações estão desatualizadas a tal ponto que não 

podem ser utilizadas para obtenção de linha de base para a análise tecnológica ou 

mesmo para estabelecer levantamento quantitativo e qualitativo da geração de 

resíduos na região. 
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 Conforme se depreende do PIGIRS e dos demais anexos do Edital, a 

caracterização dos resíduos em Uberaba foi realizada em 2011 e em 2013 realizou-

se a caracterização dos resíduos em Conceição das Alagoas, Delta, Planura, 

Veríssimo e Sacramento. 

 

 A defasagem dessa caracterização é prejudicial para a licitação e impede a 

formulação de propostas adequadas assim como prejudica a própria execução futura 

do contrato de concessão. 

 

 Ilustrativamente, o Caderno de Encargos (p. 32) estipula que a caracterização 

dos resíduos deve ser realizada no aterro ao menos duas vezes por ano. Esta 

condicionante já reflete a importância de se prover dados atualizados, seja para 

aferição do cumprimento de metas seja para adequabilidade da operação. 

 

 Tal entendimento foi reforçado pelo próprio CONVALE em “Relatório 

Manifestações Consulta Pública” (p. 13): 

 

“A gravimetria, sim, é importante, e dentre outras funções, apoia a 

escolha da tecnologia e ajusta o projeto de geração de energia com 

maximização da receita acessória possível. O projeto referencial 

apresentado concentrou-se no desvio de resíduos orgânicos e secos 

dispostos em aterro, bem como na redução das emissões de GEE (PNRS) 

e não contabilizou as possíveis receitas de energia diante da incerteza dos 

valores deste mercado. A gravimetria foi utilizada para identificar as 

tecnologias que poderão ser utilizadas. A caracterização mais específica 

dos resíduos deverá ser aferida a partir do início do projeto, quando então 

passarão a ser avaliados os atingimentos das metas estabelecidas.” 

 Com base na incongruência do CONVALE que, por um lado ratifica a importância 

da caracterização dos resíduos e, por outro, durante a elaboração dos estudos, não 

empreendeu esforços para atualizar estes dados, fica eminente a superficialidade dos 

valores empregados para mensurar um projeto de 1,27 bilhões de reais.  

 

 O vício ora identificado é agravado ainda pelo fato de que o risco oriundo da 

variação da característica dos resíduos é da CONCESSIONÁRIA conforme informado 

pelo CONVALE na “Ratificação - Relatório Manifestações Consulta Pública” (p. 14): 
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“Para efeito de geração de receitas acessórias, o risco de variações na 

caracterização gravimétrica dos resíduos é da concessionária.” 

 

 Não há dúvidas, portanto, quanto à irregularidade do Edital. 

 

XIII.2. Contradição de informações quanto à quantificação dos resíduos gerados 

 

 O Plano de Negócios Referencial (p. 26), ao tratar do balanço de massa, não 

contempla os RPUs gerados em Uberaba, apesar de erroneamente classificar a 

geração de resíduos em RSU e totalizar a geração em 370 t/d e não esclarecer a 

procedência desse quantitativo, que se encontra em discordância com os demais 

valores de geração previstos nos demais Anexos do Edital: 

 

 

 A inconsistência é reiterada pelo Plano de Negócio Referencial (p. 12), que prevê 

que, em 2021, com base em uma população de 433 mil habitantes, o valor de RDO 

seria de 322,68 t/d e 80,80 t/d de RPU de Uberaba, ou seja, um RSU de 404 t/d. De 

qualquer forma, esse valor também não pode ser utilizado como referência para que 

os licitantes formulem suas propostas, por espelhar apenas a geração em 2021 e não 

tomar em consideração o incremento da geração em 30 anos. 

 

 Assim, ao tentar localizar um valor de referência para o período de 30 anos, 

pode-se considerar a tabela 1 do Caderno de Encargos, que considera o incremento 

da geração em 30 anos, buscando atingir um valor médio de geração diária para o 

período. 

 

http://www.selur.org.br/selurb


 

 
 

Sindicato Nacional das Empresas de Limpeza Urbana  

Av. Paulista, 807 • 16º cj. 1618 • Cerqueira Cesar • São Paulo • SP • CEP 

01311-100 Tel./Fax (55 11) 3170.1818 

www.selur.org.br/selurb   25 /31 

 Desse modo, emprega-se a divisão por 312, que corresponde a 52 semanas x 6 

dias de coleta por semana, por ser esse o mais usual (dias de coleta) para se chegar 

ao t/d. Tem-se, portanto, em 30 anos, um valor total de RDO de 3.851.568 t, RPU de 

957.829 t e RSU (RDO+RPU) de 4.809.397 t.  

 

 Dividindo por 30 anos e por 312 dias o resultado, chega-se em RDO 411 t/d, 

RPU 102 t/d e RSU 513 t /d. Tal resultado aponta cerca de 40% de diferença em 

relação ao balanço de massa indicado pelo Edital que, conforme verificado na figura 

acima, seria de 370 t/d de RSU.  

 

 Tal divergência implica:  

• comprometimento da base de cálculo da tarifa;  

• maior despesa de aterramento;  

• menor disponibilidade de volume de aterramento, e em consequência menor 

vida útil do aterro;  

• não atendimento das metas devido a infraestrutura tecnológica subestimada; e 

• prejuízo à solução de continuidade pelos desvios repercutidos na proposta da 

concessionária. 

 

 Em síntese, todos estes valores remontam a uma simples conclusão: há erro 

significativo de quantificação na geração de resíduos sólidos no projeto proposto, que 

comprometerá em grande monta a formulação das propostas, bem como, a previsão 

de vida útil do aterro, as estimativas de investimento e despesas operacionais e, ainda, 

o cumprimento de metas e a projeção de receitas da concessão.  

 

 

 

XIII.5. Vícios na definição das tecnologias definidas nos estudos que 

embasaram o Edital 

 

 No documento intitulado “Estudos Engenharia, Logística e Afins” (p. 38) são 

apresentados argumentos técnicos para que apenas as tecnologias de 

biometanização, pirólise e gaseificação fossem objeto de estudo6. 

 

 
6 “Com base nestes conceitos estudou-se diversas alternativas de beneficiamento de resíduos. 

Para esta etapa abandonou-se as Rotas Tecnológicas que incluem o uso de tecnologias termo destrutivas, tendo em vista que a 

legislação estadual as proíbe. 

Além das soluções tecnológicas de pirólise e biometanização, incluiu-se na avaliação uma solução tecnológica passando por 

processo de gaseificação. Optou-se por estudar essa alternativa tendo em vista a iminente implantação da Usina de Boa 

Esperança, de Furnas.” 
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 O argumento de que as tecnologias termo destrutivas são proibidas no Estado 

de Minas Gerais, segundo a Lei n° 18031/2009 não procede integralmente. A rigor, 

apenas a tecnologia de incineração é listada como proibida, excetuando-se a 

tecnologia de coprocessamento. Isto significa que tanto as tecnologias de 

coprocessamento quanto pirólise e gaseificação poderiam ser estudas para fins de 

escolha tecnológica:  

“Art. 17. São proibidas as seguintes formas de destinação dos resíduos 

sólidos:[...] 

IV - utilização da tecnologia de incineração no processo de destinação final 

dos resíduos sólidos urbanos oriundos do sistema de coleta do serviço 

público de limpeza urbana nos municípios. (Redação acrescida pela Lei 

nº 21557/2014) 

Parágrafo Único. Excetuando-se a tecnologia de coprocessamento em 

fornos de fábricas de cimento, a proibição prevista no inciso IV 

abrange também as concessões públicas para empreendimento que 

promova o aproveitamento energético a partir da incineração de 

resíduos sólidos urbanos oriundos da coleta convencional. (Redação 

acrescida pela Lei nº 21557/2014)” 

  O desconhecimento tecnológico é reiterado na p. 65 dos Estudos de 

Engenharia, Tecnologia e Afins, em que se verificam várias afirmações sem a devida 

crítica, promovendo expectativas errôneas no que se refere ao desempenho da 

tecnologia de biometanização. Assim dispõem os Estudos:  

 

“Tecnologia testada em escala comercial no Brasil, em unidade de pequeno 

porte (50 t/dia). Logo, para a variável “Histórico das tecnologias” a 

biometanização foi avaliada como “tecnologia testada no Brasil;” 

 A planta comentada localiza-se no Rio de Janeiro e opera exclusivamente com 

resíduos orgânicos originário de grandes geradores e coletado seletivamente. Desta 

forma, considerando a diferença de substratos, onde em face do projeto os resíduos 

orgânicos terão origem domiciliar e coletados de forma tradicional, não pode ser 

apontada como testada integralmente. 

 

 

http://www.selur.org.br/selurb
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 Os Estudos ainda apontam que: 

“Nesta tecnologia, para a completa estabilização da matéria orgânica os 

resíduos precisam passar por diferentes etapas de tratamento (triagem 

mecanizada, digestão anaeróbica e compostagem). Por outro lado, o 

processo é natural: ocorre mesmo sem o enclausuramento da fração 

orgânica. Por isso os “Aspectos operacionais” foram classificados como 

“baixa complexidade;” 

 

 Mais uma vez a inconsistência tecnológica predomina, pois os Estudos 

descrevem de forma uniforme e em uma mesma classificação dois processos 

distintos, sendo um aeróbio e outro anaeróbio. É assertivo enquadrar a compostagem 

em leiras como de baixa complexidade, mas é imprudente enquadrar a tecnologia de 

biometanização nesta classificação. Juntamente com as tecnologias termoquímicas 

esta é de alta complexidade, demandando conhecimento técnico intenso e 

demonstração de experiência anterior com o substrato proposto para o projeto.  

 

 Na pág. 55 da publicação Análise das Diversas Tecnologias de Tratamento e 

Disposição Final de Resíduos Sólidos Urbanos no Brasil, Europa, Estados Unidos e 

Japão, são apresentadas as desvantagens da tecnologia de biodigestão ou 

biometanização, reiterando o entendimento de que a tecnologia não pode ser 

enquadrada como de baixa complexidade. 

 

“As principais desvantagens dessa tecnologia são: 

- Dificuldade na operação do sistema, principalmente em termos de 

obstruções de canalização, principalmente em sistemas contínuos; 

- Necessidade de mão de obra qualificada para o processo de operação e 

monitoramento da planta;” 

 A planta do Rio de Janeiro é o único exemplo de projeto de biodigestão de 

resíduos orgânicos de origem urbana (neste caso, grandes geradores), não podendo 

ser enquadrada como testada em escala comercial no Brasil pois o substrato operado 

diverge do substrato do projeto.  
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 Em relação a redução de rejeito para aterro, há mais uma divergência que 

confunde o desempenho de redução de massa da compostagem e da biodigestão. Na 

compostagem há redução de massa que pode variar entre 30 e 50% a depender da 

tecnologia aplicada e do prazo de retenção biológico, e já na biodigestão a redução 

de massa varia entre 10% a – 30%, a depender da tecnologia que pode, como os 

sistemas úmidos, gerar ao final mais massa em decorrência do aumento do teor de 

umidade do material.  

 

 Portanto a biometanização NÃO gera redução de massa superior a 50%, ao 

contrário do disposto nos Estudos: 

 

A “Redução de rejeito para aterro”, quando 200 t de resíduos são tratadas 

via biometanização, varia de “maior que 50%”. 

 

 A rota tecnológica escolhida para atendimento das premissas de valorização de 

resíduos, determinadas pela Política Nacional de Resíduos Sólidos, tem como base a 

reciclagem de materiais secos e orgânicos e a recuperação energética através da 

geração pela biodigestão e aproveitamento do biogás de aterro.  

 

 Assim, uma questão a ser retificada é a determinação de redução de emissões 

de gases presente na p. 347 do Caderno de Encargos. Primeiramente as metas de 

captação de gás de aterro presentes na NT 01/2020 não estão relacionadas com a 

implantação da rota tecnológica e sim com a captura e aproveitamento do biogás no 

aterro. E em segundo lugar estas metas não foram relacionadas na PNRS. 

 

 No que diz respeito às tecnologias, há uma série de considerações que precisam 

ser apontadas para fins de revisão fática do estudo de viabilidade econômica: 

 

a) Descritivos técnicos insuficientes relacionados a planta de tratamento 

mecânico-biológica: unidade de triagem de recicláveis, digestão anaeróbia, 

compostagem, beneficiamento do composto e aproveitamento energético do 

biogás. 

 
7 “Como resultado da implantação da rota tecnológica, devem ser atingidas as metas da PNRS para redução de emissões de 

gases de efeito estufa (GEE) emitidos pelo aterro sanitário.” 
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b) A tecnologia de biodigestão não precede de uma intervenção mecânica 

robusta que garanta qualidade durante a etapa de segregação dos orgânicos e 

a adequada operação da planta de biodigestão. 

 

c) A tecnologia de compostagem foi simplesmente indicada como NATURAL, 

em leiras revolvíveis, não tendo sido citada qualquer especificidade no que diz 

respeito aos condicionantes operacionais, que permita avaliar a viabilidade 

técnica e econômica do método; 

 

d) Não há qualquer estudo de mercado que levante o potencial quantitativo 

de consumo/aplicação do composto; 

 

e) O desmembramento do possível encaminhamento do composto em 

parques públicos, hortas comunitárias e comercialização, remete ao 

entendimento de que o emprego de uma parcela do composto produzido não 

será remunerado;  

 

f) Há escalonamento das metas de redução dos resíduos no aterro, onde em 

25 anos os recicláveis alcançam 50% e em 25 anos os orgânicos 55%. 

Entretanto não há qualquer previsão de reinvestimento no Plano de Negócio 

Referencial, e muito menos qualquer quantificação quanto a aplicabilidade de 

tamanha quantidade de composto na região. 

 Não há dúvidas, portanto, quanto a existência de inúmeros vícios que 

impossibilitam a adequada formulação das propostas. 

 

XIII.7. Demais inconsistências técnicas para a devida caracterização do objeto 

 

 Além dos vícios apontados acima, cumpre ainda destacar outras inconsistências 

técnicas que impossibilitam a formulação de propostas, quais sejam: 

 

a) O Edital e os Anexos não apresentam as diretrizes ambientais 

mencionadas no Anexo VII - Matriz de Risco, item 49: “não observância das 

diretrizes ambientais constantes do Edital ou alteração das concepções, projetos 

ou especificações por ato ou fato imputável à Concessionária, que implique em 

emissão de nova(s) licença(s)”; 
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b) As diretrizes apontadas no Caderno de Encargos não permitem estimar o 

valor dos investimentos da licitação. 

 

c) Apesar de a variação da geração entre o intervalo de 85 a 115% não gerar 

direito a reequilíbrio contratual para a concessionária (conforme Anexo VII - 

Matriz de Risco – item 54) esse parâmetro não está previsto no Anexo VI, 

Indicadores de Desempenho, assim como não foi especificado o lapso temporal 

para tal avaliação. Cabe complementar que a despeito das implicações em 

termos de dimensionamento da rota tecnológica uma eventual redução do 

volume total do contrato da ordem de 15% implica em uma redução do ganho no 

período do contrato da ordem de 30 a 35%, implicando assim em um risco 

econômico relevante. 

 

d) No Caderno de Encargos, página 6, é comentado que são apresentadas 

especificações técnicas referentes aos serviços a serem prestados durante o 

período de concessão e obras de implantação necessárias, bem como seus 

requisitos e forma de acompanhamento ou monitoramento requerida. Contudo, 

estas informações ou não foram disponibilizadas ou foram disponibilizadas 

parcialmente. 

 

e) No que se refere ao Programa de Educação Ambiental, não foram 

disponibilizados os quantitativos relacionados às escolas municipais. 

 

f) Os tributos relacionados à comercialização dos recicláveis e composto não 

foram considerados na previsão tributária do Plano de Negócio Referencial, p. 

36. O mesmo também se verifica em relação à realização de receitas 

extraordinárias e seu compartilhamento previsto na p. 45 do Caderno de 

Encargos. 

 

g) O Edital e os respectivos Anexos não apresentam informações necessárias 

à devida caracterização dos serviços de coleta e destinação final para todos os 

tipos de resíduos, como diretrizes mínimas para dimensionamento de equipes e 

definição de veículos a serem utilizados na prestação dos serviços. 
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 A partir de todas as inconsistências apontadas, verifica-se impacto significativo 

nas projeções financeiras que deveriam ser utilizadas pelos licitantes para suas 

propostas. O cenário encontrado revela que a estrutura de capital, a previsão de 

investimentos e custos operacionais, a projeção das receitas, inclusive o potencial de 

aproveitamento das receitas acessórias, restam totalmente prejudicados, concluindo-

se pela impossibilidade de continuidade da licitação a partir dessas bases. 

 

XI. Pedido e conclusão  

 

 Diante do exposto, a impugnante requer seja a presente impugnação conhecida 

e provida, alterando-se o Edital de Concorrência n. 01/2020, para que sejam 

retificados os vícios acima identificados, com a devida republicação do Edital, nos 

termos do art. 21, §4º da Lei n. 8.666/1993. 

 

São Paulo - SP, 25 de fevereiro de 2021. 

 

 

 
 

MARCIO MATHEUS 
Presidente 

 

ANA PAULA BALHES CAODAGLIO 
OAB/SP nº 140.111
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